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|prefácio à 13ª edição


  (São Paulo, 23 de junho de 2016)


  Neste ano de 2016, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional completa vinte anos de vigência. É, pois, uma boa oportunidade para verificar as mudanças introduzidas e apresentar a versão atualizada da assim denominada lei magna da educação nacional.


  Este livro foi lançado no início de 1997, logo após a promulgação da LDB. De lá para cá, foram editadas 39 novas leis alterando aspectos desta que é a principal lei de educação do país. Considerando que a maioria das modificações tinha caráter tópico sem maiores implicações para o funcionamento do ensino, ressalvada apenas a Lei n. 11.741, de 16 de julho de 2008, que introduziu algumas mudanças mais significativas referentes à educação profissional e tecnológica, não tomei a iniciativa de acompanhar e introduzir, a cada nova edição, as medidas aprovadas até a última reedição deste livro que aconteceu em 2011. Dessa forma, limitei-me apenas a inserir, na 10ª edição datada de 2006, uma nota de rodapé sobre o ensino religioso no texto integral da LDB sancionada em 20 de dezembro de 1996, transcrito no anexo quatro, informando que o artigo 33 foi alterado pela Lei n. 9.475, de 22 de julho de 1997, reproduzindo o teor dessa lei com a nova redação desse artigo. Mas em 2013 foi aprovada, em 4 de abril, a Lei n. 12.796 que efetuou diversas modificações ajustando os dispositivos da LDB à determinação da Emenda Constitucional n. 59, de 11 de novembro de 2009, que estendeu a escolaridade obrigatória e gratuita de oito anos, correspondente ao ensino fundamental, para catorze anos abrangendo desde a pré-escola até o final do ensino médio, ou seja, dos 4 aos 17 anos de idade.


  Assim, por ocasião da comemoração dos vinte anos de vigência, aproveito para lançar esta nova edição inteiramente revista, atualizada e ampliada com um capítulo dedicado às mudanças introduzidas na LDB contendo, ainda, um novo anexo com o texto integral da LDB no qual se encontram incorporadas todas as mudanças que sofreu ao longo desses vinte anos de vigência.


  Em consequência da referida atualização, também o título do livro sofreu uma alteração já que a atual LDB não é mais nova. É, pois, de bom alvitre retirar o adjetivo “nova” do título, que passa a ser, simplesmente, A lei da educação (LDB): trajetória, limites e perspectivas.


  Por fim, nessa fase difícil que estamos atravessando, marcada por retrocesso político com o país sendo dirigido por um governo ilegítimo, implantado para retomar sem rebuços a agenda neoliberal, resulta, a meu ver, extremamente oportuna a estratégia da resistência ativa que propus ao final do livro como forma de combatermos as medidas restritivas dos direitos sociais, entre eles, o direito a uma educação de qualidade, pública e gratuita, acessível a toda a população brasileira. Essa foi e continua sendo, agora de forma ainda mais incisiva, a nossa luta. A luta de todos os educadores do nosso país.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 12ª edição


  (Campinas, 9 de março de 2010)


  Oano de 2010 ocupa posição central no calendário da educação brasileira. Com a realização entre 28 de março e 1º de abril da Conferência Nacional de Educação (CONAE) – cujo tema central articula dois aspectos fundamentais na organização educacional do país: o Sistema Nacional de Educação (SNE) e o Plano Nacional de Educação (PNE).


  A questão do SNE se impôs à agenda da educação brasileira já a partir da realização, em abril de 2008, da Conferência Nacional da Educação Básica (CONEB). Ali se ventilou a ideia da organização de um sistema nacional de educação básica, mas logo se advertiu que, na verdade, a educação básica não constitui um sistema, em sentido próprio, mas se põe como parte integrante do Sistema Nacional de Educação. Isso porque a educação básica é impensável sem a educação superior, a começar pela prosaica constatação de que os professores da educação básica são, via de regra, formados em nível superior. Era preciso, pois, pensar o significado do sistema da educação em sua totalidade e discutir a proposta de sua construção e implantação. E, para isso, previu-se a realização da CONAE.


  Definido o tema central, quando se desencadeou o processo de preparação da CONAE por meio da realização das conferências municipais ou regionais e estaduais de educação, verificou-se a conveniência de aproveitar-se o momento da Conferência para discutir-se, de forma articulada com a questão do SNE, o problema do PNE. Esse encaminhamento se impunha, até mesmo por uma questão prático-política, da ordem do calendário. Com efeito, o Plano atual, aprovado em janeiro de 2001, com validade de dez anos, se encerra em janeiro do próximo ano. Portanto, é necessário providenciar, neste ano de 2010, um novo projeto de PNE a ser encaminhado ao Congresso Nacional, tendo em vista sua aprovação em tempo hábil para entrar em vigor a partir de 19 de janeiro de 2011.


  No entanto, para além dessa questão do cronograma político que ensejou a discussão articulada dos temas relativos ao SNE e ao PNE, cabe considerar que há, de fato, uma estreita ligação entre esses dois temas. Em verdade, sistema implica articulação intencional de aspectos distintos formando um conjunto orgânico. Supõe, portanto, uma ação planejada. Ora, a ação planejada assume suas características mais próprias quando se desenvolve de acordo com um plano. O PNE, portanto, ao efetuar o diagnóstico da situação da educação no país, estabelecendo as metas a serem atingidas, bem como os meios e os recursos que tornarão possível sua consecução, indica o âmbito em que deve atuar o sistema e as tarefas que ele deve cumprir. O SNE, por sua vez, ao constituir-se no conjunto articulado dos serviços educacionais em operação no país, se revela a condição sine qua non para a viabilização do que fora disposto no PNE.


  Ao lançar mais uma edição deste livro, só nos resta esperar que a realização da CONAE, equacionando satisfatoriamente as questões relativas ao SNE e ao PNE, transforme em verdade prática a expectativa de superação dos limites da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) tal como foram analisados nesta obra.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 11ª edição


  (Campinas, 13 de outubro de 2008)


  Estamos, no corrente mês de outubro de 2008, comemorando os vinte anos da atual Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Essa constituição – ao manter no artigo 22, inciso XXIV, o dispositivo que confere à União a prerrogativa de legislar privativamente sobre diretrizes e bases da educação nacional – ensejou a iniciativa da elaboração de uma nova LDB. Para subsidiar a mobilização dos educadores em torno desse objetivo, redigi, ainda antes da promulgação da nova constituição, um anteprojeto da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que acabou dando origem ao primeiro projeto de LDB apresentado à Câmara Federal pelo deputado Octávio Elísio em dezembro de 1988. Nesse texto eu havia inserido, no Título VI, denominado “Da Educação Fundamental”, um dispositivo que preconizava a articulação da educação de toda a faixa etária que precede o ensino superior, nos seguintes termos: “Art. 16 – A educação fundamental abrange o período correspondente à faixa etária dos 0 aos 17 anos e tem por objetivo geral o desenvolvimento omnilateral dos educandos de modo a torná-los aptos a participar ativamente da sociedade. Art. 17 – A educação fundamental compreende três etapas: educação anterior ao 1º grau, de 0 a 6 anos; educação de 1º grau, dos 7 aos 14 anos; e educação de 2º grau, dos 15 aos 17 anos”.


  Evidentemente, a terminologia aí adotada levava em conta a situação então vigente, já que foi formulada antes da aprovação da nova constituição. Consequentemente, teve de ser alterada para se ajustar à nova nomenclatura introduzida pela constituição que passou a denominar o então “ensino de 1º grau” de “ensino fundamental” e o então “ensino de 2º grau”, de “ensino médio”. Assim, o que fora proposto com o nome de “educação fundamental” passou a ser chamado de “educação básica”. Eis por que a nova LDB registra em seu artigo 21: “A educação escolar compõe-se de: I – educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II – educação superior”. O texto do projeto original previa, também, no artigo 41, a universalização do ensino médio, “ampliando para onze anos a oferta de ensino gratuito obrigatório”.


  É oportuno, pois, lembrar, ao ensejo da comemoração dos vinte anos de sua promulgação, que a Constituição definiu, nos parágrafos 1º e 2º do artigo 208: “o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo” (§1º); “o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente” (§2º). E a nova LDB reiterou essa exigência dispondo no artigo 5º: “O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo”.


  Ora, se a educação é direito público subjetivo passível, portanto, de mandado de injunção e se o não atendimento desse direito importa na responsabilização da autoridade competente, então a área jurídica, de modo geral, e o ministério público, em particular, tem muito trabalho pela frente à vista do objetivo de efetivar, de modo universal, o direito à educação no Brasil. Se o ministério público assumisse à risca os preceitos constitucionais, os tribunais estariam atulhados de mandados de injunção e a maioria das autoridades já estaria no banco dos réus.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 10ª edição


  (Campinas, 26 de junho de 2006)


  N o próximo dia 20 de dezembro do corrente ano a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96) estará completando dez anos. A publicação da décima edição deste livro coincide, pois, com o décimo aniversário da nova LDB. Esse é um momento importante porque o próprio texto da lei, em seu último título que tratou das disposições transitórias, dá uma ênfase especial aos dez primeiros anos de vigência da lei.


  O artigo 87 instituiu a década da educação, com início após um ano da publicação da lei. E incumbiu a União de encaminhar ao Congresso Nacional, até um ano após a publicação, o Plano Nacional de Educação (PNE), fixando as diretrizes e metas para os dez anos seguintes. Com um atraso de quase dois meses a União atendeu a essa exigência encaminhando, em 12 de fevereiro de 1998, seu projeto do PNE. Provavelmente o fez sob pressão da oposição que, dois dias antes, protocolou junto à Câmara dos Deputados sua proposta resultante do II Congresso Nacional de Educação, realizado entre 6 e 9 de novembro de 1997 em Belo Horizonte. Entretanto, a vigência do Plano que, na lógica das Disposições Transitórias da LDB, deveria coincidir com a década da educação, se estendeu para mais três anos, pois o projeto do PNE só se converteu em lei no dia 9 de janeiro de 2001.


  A década da educação foi imaginada por Darci Ribeiro como um momento em que a educação receberia atenção especial; em que ela seria a prioridade número 1 da sociedade e do Estado; em que, finalmente, o tão repetido discurso que exalta o poder da educação teria a sua contrapartida prática.


  Mas como levar a sério essa proclamação se nem o corpo da lei e nem o título das disposições transitórias especificou o montante de recursos que deveria ser destinado à educação para que ela viesse a corresponder às grandes expectativas nela depositadas?


  Se não quisermos ser pessimistas, o que nos levaria a considerar que a proclamada “década da educação” não passaria de mais uma tirada demagógica, só nos cabe concluir que a LDB confiou ao próprio Plano Nacional de Educação a garantia de êxito da “década da educação”. Fixando as diretrizes e metas, o Plano especificaria também os recursos necessários para que as metas fossem atingidas ao longo dos dez anos de sua vigência.


  Efetivamente, a Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprovou o PNE, especificou um aumento gradativo dos recursos destinados à educação, de modo a atingir, ao término dos dez anos de vigência do Plano, o índice de 7% do Produto Interno Bruto. No entanto, além de se tratar de um acréscimo não muito expressivo e diluído ao longo de dez anos, essa medida acabou excluída do texto aprovado em razão dos vetos apostos pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso.


  Verifica-se, assim, que a lei relativa ao Plano Nacional de Educação reduziu-se a uma peça de ficção. E isso não apenas pelos vetos que a tornaram uma mera carta de intenções. Mesmo nessa condição de um documento indicativo das intenções que deveriam guiar as ações no âmbito das políticas educativas, o Plano ficou inteiramente esquecido. Ninguém, nem mesmo o governo, o toma como referência, a tal ponto que os próprios dispositivos da lei que o instituiu vêm sendo descumpridos por inteira omissão e esquecimento. Veja-se o caso, por exemplo, do artigo 6º: “Os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios empenhar-se-ão na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação”. Quem conhece o Plano? Onde e como se deu sua divulgação? Um outro exemplo: O artigo 3º da mesma lei determinou a exigência de avaliações periódicas da execução do Plano Nacional de Educação, estabelecendo, no parágrafo 2º: “a primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de vigência desta Lei, cabendo ao Congresso Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas à correção de deficiências e distorções”. Ora, o quarto ano de vigência da lei encerrou-se há mais de um ano, em 9 de janeiro de 2005, e passou inteiramente em branco, ignorado pelo Congresso Nacional. E não foi por falta de advertência. Eu próprio, ao participar do “Seminário Nacional sobre Educação Superior” na Câmara Federal em 2 de junho de 2004, lembrei aos deputados presentes que nos encontrávamos exatamente no quarto ano de vigência do PNE, impondo-se a necessidade de sua avaliação nos termos do parágrafo 2º do artigo 3º da Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001.


  Desenha-se, pois, como melancólico o término da década da educação, que acontecerá, conforme a definição legal, em 22 de dezembro do próximo ano. Seu principal instrumento, o Plano Nacional de Educação, apesar de contar com uma sobrevida de três anos, fornece uma imagem eloquente do fracasso da década: é letra morta; nada significa.


  Paralelamente a esse histórico de descaso, estamos em pleno ano eleitoral. E os candidatos, como sói acontecer, já ressuscitam seus discursos grandiloquentes em matéria de educação. Vejamos a manifestação dos dois principais postulantes ao cargo de presidente da República. O candidato da situação, que busca reeleger-se, assim se pronunciou no discurso proferido na convenção do PT que ratificou seu nome no dia 24 de junho deste ano de 2006:


  Mas se tivesse que destacar uma só área de prioridade máxima, para um próximo governo, eu citaria a educação. Se reeleito, pretendo intensificar ainda mais o esforço que estamos fazendo para revolucionar a qualidade da educação no Brasil.


  O Brasil só poderá ocupar seu verdadeiro papel no mundo se formar melhor a sua juventude, se aperfeiçoar seus quadros técnicos, se criar novas gerações pensantes.


  Para isso não basta que nosso jovem tenha o direito de entrar na escola, mas que tenha felicidade de sair dela bem formado, preparado para a vida em condições de competir no mercado de trabalho.


  Prioridade na educação significa, também, cultura. Cultura erudita e popular. Apoio e incentivo às artes, à música, ao teatro, ao cinema, à dança, ao livro e a todas as manifestações culturais do nosso povo.


  Já disse que estudei menos do que gostaria. Exatamente por isso, quero ser o presidente que mais fez pela educação no Brasil. Ela terá prioridade absoluta1.


  “Prioridade máxima”. “Prioridade absoluta”. Quem ainda não ouviu esse discurso? Qual o político que não encheu a boca para pronunciá-lo?


  O principal candidato da oposição, por sua vez, na convenção do PSDB que homologou sua candidatura em 11 de junho de 2006, assim se manifestou:


  Junto com a economia, nossa prioridade será a educação. Não há país que tenha progredido sem investimento e esforço enormes em educação. Cada vez mais, a escola deve ocupar um papel central na vida, não só dos estudantes, mas de suas famílias e da comunidade, articulada com as políticas de trabalho, saúde, segurança, cultura e lazer.


  E, após criticar as ações da atual gestão, prossegue, três parágrafos adiante:


  A maioria dos brasileiros, mas não todos, já compreendeu a importância da educação para o seu desenvolvimento pessoal e o de seus filhos. Uma preocupação básica do meu governo será fixar de uma vez por todas na consciência dos cidadãos comuns e dos agentes públicos o valor da educação como ferramenta de desenvolvimento pessoal e nacional ao mesmo tempo.


  Não permitirei que se dispersem recursos, retrocedendo nos avanços obtidos com o FUNDEF. Não podemos perder o foco no ensino básico, a grande prioridade que permitiu a países como a Coreia do Sul darem um verdadeiro salto de desenvolvimento.


  Ainda mais porque, em comparação com países desenvolvidos, e mesmo com outros países emergentes, os brasileiros adultos têm escolaridade baixa: em média, apenas 6,7 anos de estudo. Isso limita seu acesso a bons empregos e compromete o potencial de desenvolvimento do país como um todo, em um mundo em que o domínio do conhecimento é o grande diferencial de produtividade.


  Em seguida afirma que vai transferir para o plano federal iniciativas que tomou no Estado de São Paulo como o acesso ao diploma universitário para todos os professores da rede de educação básica e o aumento do turno escolar, “caminhando para a escola de tempo integral”. Não se esclarece, entretanto, como isso seria feito, uma vez que o governo federal, à exceção da rede de escolas técnicas, não mantém escolas de educação básica, isto é, de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Mas o candidato continua:


  Minha meta como presidente é completar a informatização das escolas e facilitar o acesso pessoal dos professores e alunos à internet. Vamos abrir as portas das escolas às famílias dos alunos e à comunidade local; e melhorar a gestão escolar incorporando processos de avaliação e incentivos focados no aproveitamento dos estudantes.


  Em nossa proposta de educação para o desenvolvimento, a meta é universalizar o ensino médio. E isso servirá tanto à formação do cidadão, quanto a capacitação do trabalhador. Esta deve responder com flexibilidade às necessidades da economia em rápida transformação e encarar o trabalhador como empreendedor, um agente da inovação, seja na condição de autônomo, empregado ou empregador2.


  Também aqui não se explica como o governo federal fará a abertura das escolas às famílias e à comunidade local nem como será cumprida a meta da universalização do ensino médio, uma vez que, segundo a LDB, a educação infantil é atribuição dos municípios; o ensino fundamental é responsabilidade dos municípios e dos estados; e o ensino médio incumbe aos estados.


  Na sequência o candidato defende a separação entre ensino médio e ensino técnico, na linha do que fez Paulo Renato Costa Souza, quando ministro da Educação no governo de Fernando Henrique Cardoso, orientação fortemente criticada pelos especialistas da área. Aliás, fica claro no discurso de Alckmin que se pretende retomar a política do governo anterior, inclusive no que diz respeito à ampliação das parcerias com organizações não governamentais.


  Nos discursos de ambos os candidatos não faltou, como já se esperava, o louvor à educação. Mas nenhum deles especificou como pretende traduzir, em termos prático-políticos, a prioridade proclamada para a educação. Mais especificamente, nenhum deles informou o montante de recursos que pretende investir. Nessas circunstâncias, são fundadas as suspeitas de que as proclamações em favor da educação não passam de discurso de candidato destinado a atrair a adesão da população para se obter dividendos eleitorais.


  Claro. Pode-se argumentar que o discurso de lançamento da candidatura tende a ser necessariamente genérico, não sendo o momento para se especificar metas de governo. Isso será objeto do programa do candidato a ser delineado em todos os seus detalhes técnicos por equipes de especialistas. Cabe, portanto, aos educadores, por meio das entidades que os congregam em associações e sindicatos de diferentes tipos e modalidades, ficarem atentos e exercer pressão sobre os partidos e seus candidatos.


  Num momento como este em que os cidadãos são chamados a decidir sobre novos mandatos abrangendo a presidência da República; os governos de todos os estados; e seus representantes na Câmara Federal, no Senado e nas Assembleias Legislativas, mais do que nunca devemos pôr em prática a estratégia da resistência ativa proposta na conclusão do presente livro. Com mais uma reedição desta obra esperamos manter acessíveis aos leitores subsídios que reputamos importantes para fortalecer a luta que travamos para converter a educação em verdadeira e efetiva prioridade na organização social e política de nosso país.


  Aproveito, por fim, o ensejo desta nova edição para incorporar uma alteração introduzida no corpo da lei pelo Congresso Nacional. Embora tenha sido aprovada sem vetos, a nova LDB teve o seu artigo 33, referente ao ensino religioso, modificado pela Lei n. 9.475, de 22 de julho de 1997. Tratei desse assunto no item 4 do Capítulo I, páginas 67-69, do livro Da nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação, lançado em março de 1998. Para tornar essa mudança diretamente acessível ao leitor, decidi inserir, nesta décima edição, uma nota de rodapé na página 201, reproduzindo o teor da Lei n. 9.475 que deu nova redação ao artigo 33 da LDB. Atualiza-se, dessa forma, o conteúdo do Anexo IV que transcreve o texto integral da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


  Dermeval Saviani


  


  1 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u79810.shtml>. Acesso em: 26 jun. 2006.


  2 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u79466.shtml>. Acesso em: 26 jun. 2006.


  
|prefácio à 9ª edição


  (Campinas, 4 de junho de 2004)


  No prefácio à oitava edição deste livro, redigido em 12 de novembro de 2002, manifestei a esperança de que, com a posse do novo governo no início de 2003, viéssemos a ingressar numa era de políticas afirmativas no campo da educação, viabilizando, por esse caminho, o acesso a um ensino de qualidade a toda a população brasileira.


  Agora, decorridos um ano e meio do governo presidido por Luiz Inácio Lula da Silva, não temos ainda sinais claros que apontem na direção da realização daquela esperança. Após um ano de hesitações sob a batuta de Cristovam Buarque, iniciamos este ano de 2004 com a posse de Tarso Genro no Ministério da Educação, que anunciou direcionar o foco de suas iniciativas para o ensino superior, tendo como carro-chefe aquilo que a opinião pública atende pelo nome de “reforma universitária”.


  Nesse contexto, a primeira iniciativa foi a aprovação de uma lei que mudou a sistemática de avaliação do aproveitamento dos alunos nos cursos de nível superior, substituindo o chamado “Provão” pelo “SINAES” (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior). Em seguida, foi encaminhado ao Congresso Nacional o projeto relativo à reserva de vagas nas instituições particulares. Paralelamente, foram sendo feitos os estudos relativos à reforma do ensino superior, os quais deverão ser consolidados em uma proposta do MEC que, após ser discutida de forma geral pelos diferentes setores envolvidos de alguma maneira com a educação de nível superior e, especificamente, em audiências públicas, deverá ser consolidada em um projeto de lei orgânica a ser enviado no final do corrente ano, por volta de outubro ou novembro, ao Congresso Nacional para discussão e aprovação.


  Uma análise preliminar dessas iniciativas do MEC permite-nos concluir que, de um lado, parece haver boas intenções e um interesse real de, procedendo democraticamente mediante consultas amplas, chegar a respostas satisfatórias para questões candentes que necessitam ser resolvidas. Em contraposição a esse aspecto positivo manifesta-se, de outro lado, o temor de que toda essa iniciativa da chamada “reforma universitária” tenha como marca a questão fiscal. Três indícios dão forma a essa inquietação: a proposta dessa reforma na sequência da reforma da previdência, na qual ficou evidente que o objetivo do governo foi minorar o aludido déficit do setor, não hesitando, para isso, em subtrair direitos dos trabalhadores, aí compreendidos os funcionários públicos; o controle férreo exercido pela área econômica do governo contra qualquer tentativa que envolva ampliação, por mínima que seja, dos gastos públicos, como ficou evidenciado com o caso do reajuste do valor do salário mínimo; e, finalmente, o fato de não ter havido, por parte do MEC, uma sinalização mais forte de alguma disposição em ampliar a participação da União no financiamento da educação. No entanto, sabe-se que esse é o problema fundamental, sem cuja solução se perde qualquer perspectiva de valorização da educação pública.


  Vê-se, assim, que este e o próximo ano prometem movimentar bastante a comunidade educacional. Tudo indica, portanto, que está na hora de reativar o Fórum em Defesa da Educação Pública e desencadear uma grande mobilização visando a reorientar a política educacional, corrigindo os desvios que acabaram por marcar as diretrizes e bases da educação nacional fixadas pela Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Nessa conjuntura, entendemos que o conteúdo deste livro, abrangendo a análise da trajetória, limites e perspectivas da nova LDB, conferirá à referida mobilização um instrumento útil para se detectar o que convém manter e o que deve ser alterado na legislação em vigor hoje. Assim procedendo, estaremos também em melhor situação para determinar a direção que deve tomar o projeto da Lei Orgânica da Educação Superior que o MEC pretende submeter à apreciação do Congresso Nacional.


  Haja vista o exposto, entendemos justificar-se uma nova edição do presente livro.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 8ª edição


  (Campinas, 12 de novembro de 2002)


  No prefácio à sétima edição, redigido em 3 de setembro do ano passado, destaquei dois fatos ligados à LDB que marcaram o ano de 2001: a aprovação, em 9 de janeiro, da Lei n. 10.172, que instituiu o Plano Nacional de Educação, sancionada com vetos pelo presidente da República; e o Projeto de Lei n. 09/00, que se encontrava no Senado após ter sido aprovado pela Câmara dos Deputados. Tal projeto determinava a introdução da filosofia e da sociologia como disciplinas obrigatórias do currículo do ensino médio. Pois bem. Esse projeto foi aprovado também no Senado mas, por recomendação do Ministério da Educação, foi integralmente vetado pelo presidente da República.


  Assim, a política educacional do governo que se finda foi marcada, nos últimos dois anos, por dois eventos negativos no que se refere à LDB: os vetos apostos a aspectos importantes do Plano Nacional de Educação e o veto integral ao projeto que pretendia dar status de disciplina obrigatória aos conhecimentos de filosofia e sociologia preconizados pela LDB para o currículo do ensino médio. E, embora formalmente o Congresso Nacional tenha competência para derrubar os vetos presidenciais, nenhum movimento foi sequer esboçado nessa direção.


  Diante desse quadro só nos resta manifestar a esperança de que, com a posse do novo governo no início de janeiro do próximo ano de 2003, ingressemos numa era de políticas afirmativas no campo da educação, viabilizando, por esse caminho, o acesso a um ensino de qualidade a toda a população brasileira.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 7ª edição


  (Campinas, 3 de setembro de 2001)


  No dia 9 de janeiro deste ano de 2001 foi sancionado pelo presidente da República o texto do Plano Nacional de Educação aprovado pelo Congresso Nacional, dando origem à Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 10 de janeiro de 2001. Dir-se-ia que, com esse ato, estaria completo o processo de reorganização da educação brasileira. Com efeito, aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 20 de dezembro de 1996, vários de seus dispositivos eram objeto de regulamentação, o que veio acontecendo através de Decretos assim como de Pareceres e Resoluções do Conselho Nacional de Educação. Entretanto, a peça mais importante e, sem dúvida, mais complexa desse processo de regulamentação dizia respeito ao Plano Nacional de Educação com validade de dez anos, o qual, nos termos da LDB, deveria entrar em vigor mediante lei resultante de projeto submetido à apreciação do Congresso Nacional. A promulgação dessa lei seria, pois, um bom motivo para comemoração uma vez que a educação brasileira passaria a contar, a partir daí, com um instrumento global de orientação das políticas educativas consubstanciado no Plano Nacional de Educação.


  Entretanto, o desfecho resultou melancólico como o fora também a aprovação do projeto que resultou na atual LDB. Na verdade, não houve comemoração e nem poderia haver, à vista dos vetos apostos pelo Presidente da República ao texto aprovado pelo Congresso Nacional. Foram vetados nove dispositivos afetando todos os níveis e modalidades de ensino. O principal dentre os dispositivos vetados foi aquele que previa o aumento gradativo do orçamento destinado à educação até atingir, ao término dos dez anos de vigência do Plano, o índice de 7% do PIB. Independentemente da apreciação que se faça sobre as razões invocadas para os vetos, o que se patenteia nesse ato é a falta de vontade política do atual governo para traduzir em incremento orçamentário a alegada prioridade concedida à educação.


  Assim, à frustração que acometeu a comunidade educacional quando da aprovação da LDB soma-se, agora, uma nova decepção expressa na sanção com vetos do texto do Plano Nacional de Educação.


  Um outro fato marcante deste ano de 2001 envolvendo a nova LDB é a possibilidade de aprovação de uma nova emenda. Com efeito, como assinalei no livro Da nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação, p. 67-68, apenas sete meses após a aprovação da LDB, foi ela objeto de alteração através da Lei n. 9.475, de 22 de julho de 1997, que deu nova redação ao artigo 33 que versa sobre o ensino religioso. Agora se trata do Projeto de Lei n. 09/2000 que se encontra no Senado e que propõe a introdução, em caráter obrigatório, das disciplinas filosofia e sociologia no ensino médio. O Senado pautou sua votação para o dia 28 de agosto mas, por requerimento do líder do governo, a decisão foi adiada para o dia 18 de setembro prevendo-se, para o dia 11 do mesmo mês, uma audiência pública sobre o projeto com a presença do Ministro da Educação.


  Pode-se questionar, como o fez a Folha de S. Paulo no Editorial denominado “Reeducação Curricular” deste domingo, dia 2 de setembro, a pertinência de uma lei geral de educação descer ao detalhe da inclusão de determinadas disciplinas no currículo escolar. É certo, porém, que esse tipo de situação foi criada pelo próprio texto da LDB quando estabeleceu, no inciso III do parágrafo 1o do artigo 36, que trata do currículo do ensino médio, que “os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre domínio dos conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários ao exercício da cidadania”. Além do mais, o texto da lei grafou filosofia e sociologia com maiúsculas sinalizando, assim, que se tratava de disciplinas e não simplesmente do domínio de conhecimentos filosóficos e sociológicos.


  Portanto, encontram-se cobertos de razão aqueles que, com base no dispositivo acima transcrito e, para garantir a sua eficácia, estão propondo a inclusão obrigatória das mencionadas disciplinas no currículo do ensino médio.


  Estamos, pois, no momento presente, diante de duas questões postas para a nossa legislação educacional, cuja expressão máxima se traduz na LDB. De um lado, os vetos ao texto do Plano Nacional de Educação os quais não foram, ainda, apreciados pelo Congresso Nacional que, formalmente, tem competência para os derrubar. E, de outro lado, a votação do Projeto de Lei n. 09/2000 que prevê a inclusão obrigatória das disciplinas filosofia e sociologia no currículo do ensino médio.


  Nesse contexto, manifesto a esperança de que tanto a mobilização, que não está sequer esboçada, para pressionar os parlamentares a derrubar os vetos ao Plano Nacional de Educação, como a movimentação, esta sim, já efetivada, visando à aprovação do Projeto de Lei n. 09/2000, não fiquem num plano restrito mas ganhem caráter mais amplo inserindo-se na estratégia da resistência ativa que proponho na Conclusão do presente livro, cuja sétima edição tenho a satisfação de apresentar aos leitores.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 6ª edição


  (Campinas, 9 de abril de 2000)


  Este livro foi lançado em 25 de abril de 1997. Tendo-se esgotado em apenas um mês a primeira edição redigi, em 25 de maio de 1997, o prefácio à segunda edição onde registrava as medidas de regulamentação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que vinham sendo tomadas pelo Ministério da Educação e pelo Conselho Nacional de Educação. Entre essas medidas mencionei o Decreto 2.207, baixado em 15 de abril de 1997, que regulamentou, para o Sistema Federal de Ensino, os artigos 19, 20, 45, 46 e parágrafo primeiro, assim como o artigo 52 e seu parágrafo único e os artigos 54 e 88 da nova LDB. Cumpre alertar o leitor para o fato de que esse Decreto foi revogado e reeditado, com pequenas alterações, sob o número 2.306 em 19 de agosto de 1997. Esse Decreto encontra-se analisado e transcrito na íntegra no Anexo IV do Capítulo I do livro Da Nova LDB ao Novo Plano Nacional de Educação: por uma outra política educacional, também de minha autoria, cuja primeira edição foi lançada em março de 1998. O leitor interessado em conhecer o teor do referido Decreto, assim como todo o processo de regulamentação da nova LDB que se desenrolou ao longo do ano de 1997, poderá lançar mão desse novo livro.


  Transcorridos já três anos e três meses da promulgação da nova LDB, o processo de sua regulamentação ainda não se completou. Haja vista que, no dia 7 de dezembro último, os educadores e o próprio Conselho Nacional de Educação foram surpreendidos com a publicação no Diário Oficial da União do Decreto Presidencial n. 3.276, de 6 de dezembro de 1999, dispondo “sobre a formação em nível superior de professores para atuar na educação básica”. Interrompendo as discussões que se vinham travando na comunidade dos educadores e o debate de dois pareceres contrapostos apresentados no Conselho Nacional de Educação, os quais procuravam encontrar a melhor forma de regulamentar os artigos 61, 62 e 63 da LDB que tratam da formação de professores, o Decreto impõe a vontade governamental determinando, no parágrafo 2° do artigo 3°, que “a formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á exclusivamente em cursos normais superiores” (itálicos meus).


  O recurso ao Decreto imposto de cima para baixo mostra que, apesar da retórica do convite à participação ativa de toda a sociedade e dos educadores, em particular, na solução dos problemas educacionais, o governo está disposto a fazer valer as suas próprias soluções, independentemente e, mesmo, indo contra a vontade e os desejos da população diretamente interessada nos serviços educativos. Esse fato comprova, pois, a validade da análise desenvolvida nesta obra quando evidencia que o governo conclama a população a assumir suas responsabilidades em matéria de educação visando, com isso, que ela assuma os custos dos serviços educativos. Não está disposto, porém, a abrir mão do controle desses serviços aos quais ele pretende impor a orientação que lhe convém, ao arrepio do que pensam e desejam os educadores e os próprios destinatários da atividade educativa.


  No contexto descrito, mais uma vez revela-se acertada a estratégia proposta na conclusão deste livro, centrada na resistência ativa. Tal encaminhamento se impõe uma vez que, à luz dos fatos observados, resulta descartada qualquer possibilidade de uma atitude de colaboração com a política educacional conduzida pelo governo atual. Isto porque, mesmo se, pontualmente, alguma medida tomada no âmbito dessa política possa ser considerada acertada, a própria política, como tal, está formulada numa direção contrária aos interesses maiores da educação do povo brasileiro. Por isso é necessário resistir a ela, e não apenas de forma passiva, mas ativamente. As sucessivas derrotas que as organizações dos educadores vêm sofrendo tornam essa conclusão cada vez mais evidente. Urge, pois, superar as relutâncias. Do contrário, quando nos convencermos da necessidade da resistência organizada, forte e ativa, ela talvez já não seja mais viável. Isso porque, ao chegar esse momento, o adiantado estado de deterioração das condições do trabalho educativo e o desmantelamento dos quadros públicos efetivamente comprometidos com uma educação de melhor qualidade acessível a todos os brasileiros acabarão por inviabilizar qualquer tentativa de resistência. E se consumará, então, o processo, já em curso, de fortalecimento dos empresários privados da educação que vêm se constituindo, cada dia mais, nos beneficiários e, por essa mesma razão, nos verdadeiros sustentáculos da política educacional posta em prática pelos atuais governantes do nosso país.


  Insistimos, pois, na necessidade de nos mobilizarmos, fazendo nossas as palavras de Gramsci:


  Instruí-vos, porque teremos necessidade de toda a nossa inteligência.


  Agitai-vos, porque teremos necessidade de todo o nosso entusiasmo.


  Organizai-vos, porque teremos necessidade de toda a nossa força.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio à 2ª edição


  (Campinas, 25 de maio de 1997)


  Lançada em 25 de abril do corrente ano, em um mês esgotou-se a primeira edição desta obra. Agradecendo a generosa acolhida, sentimo-nos recompensados ao constatar que a expectativa de que este livro se constituiria num valioso auxílio aos educadores de um modo geral, vem se realizando.


  Promulgada a Lei em 20 de dezembro e publicada no Diário Oficial da União em 23 de dezembro de 1996, estamos agora na fase da regulamentação. Ainda na etapa final da tramitação da nova LDB, tramitava concomitantemente a lei que regulamentou o parágrafo sétimo do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, por sua vez já modificado através de Emenda Constitucional aprovada também no ano de 1996. Trata-se da Lei n. 9.424/1996, sancionada em 24 de dezembro de 1996, que dispôs sobre o “Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério”.


  A referida Lei n. 9.424, de 24 de dezembro de 1996, ao regulamentar o artigo 60 das Disposições Constitucionais Transitórias, estava regulamentando também os artigos 73, 74 e seu parágrafo único, 75 com seus quatro parágrafos e 76 da nova LDB. Em verdade, os referidos dispositivos da LDB, o texto da Emenda Constitucional e a sua regulamentação através da Lei n. 9.424 foram redigidos obedecendo à mesma diretriz de política educacional relativa ao ensino fundamental que o MEC vem procurando implementar.


  Em 15 de abril de 1997 foi baixado o Decreto n. 2.207, regulamentando, para o Sistema Federal de Ensino, os artigos 19, 20, 45, 46 e parágrafo primeiro, 52 com o seu parágrafo único, 54 e 88 da nova LDB. Essa regulamentação se refere especificamente à “educação superior”, abrangendo as instituições federais e também as instituições privadas de ensino superior, já que estas integram o Sistema Federal de Ensino.


  Dois dias depois da regulamentação do “Sistema Federal de Ensino”, cuidando da “educação superior”, foi a vez da “educação profissional”. O Decreto n. 2.208, baixado em 17 de abril de 1997, regulamentou o parágrafo segundo do artigo 36 e os artigos 39, 40, 41 e 42 da nova LDB.


  Por outro lado, o Conselho Nacional de Educação emitiu o Parecer 05/97, aprovado na Câmara de Educação Básica em 7 de maio de 1997, contendo uma longa explanação de caráter explicativo sobre o teor da nova LDB, além de já ter aprovado também, em 6 de maio de 1997, o Parecer 04/1997, de 4 de maio de 1997, que trata da “Licenciatura Especial”. Ainda neste mês de maio foram editadas Portarias do MEC regulando a aplicação das normas baixadas pelo Decreto n. 2.207, relativo ao “Sistema Federal de Ensino”.


  No contexto indicado, alerta-se para a necessidade de que a comunidade educacional, especialmente através de suas entidades representativas, esteja atenta a esse processo procurando articular-se com o Conselho Nacional de Educação para acompanhar o andamento das medidas em curso. Com efeito, como se procurou mostrar no presente livro, a LDB, em vários pontos, contém dispositivos gerais cujo encaminhamento efetivo fica na dependência da regulamentação subsequente. Assim, diante dos limites detectados no texto da nova LDB, se quisermos fazer com que a educação em nosso país avance para além da situação em que se encontra atualmente, precisamos nos mobilizar, pondo em prática a estratégia da resistência ativa, de acordo com a proposta apresentada na Conclusão da presente obra.


  Além de novos decretos e portarias do MEC e dos Pareceres e Deliberações do Conselho Nacional de Educação que estão em elaboração, chama-se atenção especialmente para o parágrafo primeiro do artigo 87 das Disposições Transitórias da nova LDB: “a União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos”. Portanto, até 23 de dezembro deste ano de 1997, o MEC deverá encaminhar ao Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação, de caráter decenal. É, pois, de fundamental importância que se retome a perspectiva aberta por ocasião do Primeiro Congresso Nacional de Educação realizado em Belo Horizonte entre 31 de julho e 3 de agosto de 1996, cujo objetivo central foi a reunião de subsídios para a elaboração do Plano Nacional de Educação


  O ano de 1997 será, pois, decisivo para a educação brasileira. As decisões tomadas ao longo deste ano definirão os rumos a serem seguidos a partir de 1998. Que os educadores sejam esclarecidos e estimulados, através da leitura deste livro, a participar das referidas decisões de modo a torná-las as mais acertadas que nos seja possível, é esta a motivação principal do autor deste trabalho.


  Dermeval Saviani


  
|prefácio


  (São Sepé, 2 de janeiro de 1997)


  Exatamente trinta e cinco anos depois de promulgada a nossa primeira LDB (Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961), foi sancionada no dia 20 de dezembro de 1996 a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Em consequência, o ano de 1997 se inicia sob a vigência da nova lei, o que obriga os educadores de um modo geral, aí incluídos os professores de todas as escolas do país, a adequarem as suas atividades às normas fixadas nessa lei. Para tanto, se faz necessário conhecê-la.


  O presente livro se propõe a tornar acessível não apenas o teor da nova LDB mas também a sua trajetória, o seu significado social, político e pedagógico, assim como seus limites e perspectivas.


  É este, pois, um livro-documento, uma vez que coloca nas mãos dos leitores a descrição do percurso que vai da gestação do projeto original, que remonta ao ano de 1987, até a aprovação final do texto sancionado em 20 de dezembro de 1996, documentando-a com a transcrição, na forma de anexos, dos textos legais que resultaram das principais etapas da tramitação da lei no Congresso Nacional, culminando, no Capítulo Três, com uma análise suficientemente detalhada do conteúdo da nova LDB.


  Assim, os leitores encontrarão no próprio livro não apenas a análise e interpretação da lei mas também os documentos produzidos no processo de sua elaboração, sem necessidade de ir buscá-los nas bibliotecas ou arquivos os quais, embora teoricamente disponíveis para todos, na prática transcendem a possibilidade da grande maioria dos professores que ensinam nas mais de trezentas mil escolas espalhadas por esse imenso país.


  Após uma Introdução em que se coloca o problema histórico do advento da educação como questão nacional, o livro se desdobra em três capítulos seguidos de uma Conclusão.


  O primeiro capítulo trata dos antecedentes históricos da nova LDB. Nesta parte o texto foi construído com base em pesquisas anteriores do autor, em especial Política e Educação no Brasil (SAVIANI, 1996a), versando sobre o papel desempenhado pelo Congresso Nacional na gênese e aprovação das Leis 4.024/1961 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 5.540/1968 (Reforma Universitária) e 5.692/1971 (Reforma do Ensino de Primeiro e Segundo Graus).


  No segundo capítulo se reconstitui a trajetória da nova lei. Considerando a participação ativa do autor, quando não direta sempre bastante próxima, no desenrolar de todo o processo, a descrição é feita com base no conhecimento e nos documentos acumulados a partir dessa participação. Foram, no entanto, consultadas as publicações pertinentes, de modo especial aquelas divulgadas na revista Educação & Sociedade, tendo em vista assegurar-se da exatidão das próprias informações e da procedência das análises efetuadas. Na bibliografia estão as referências das fontes consultadas.


  Desejava-se, ainda nesse segundo capítulo, incluir na forma de anexos os documentos legais resultantes de cada uma das etapas consideradas. Entretanto, isso tomaria o livro excessivamente extenso e, em alguns casos, bastante repetitivo. Com efeito, embora fosse recomendável a inclusão do projeto aprovado pela Câmara dos Deputados, seu teor é, fundamentalmente, o mesmo do Substitutivo Jorge Hage. Algo semelhante cabe dizer do Substitutivo Cid Sabóia, cujo texto coincide, com pequenas modificações, com aquele aprovado pela Câmara. Em consequência, optou-se por não incluí-los.


  O capítulo terceiro tem por objeto a análise do próprio texto da lei, precedida, porém, de uma consideração de ordem geral sobre as concepções de LDB, indicando-se a sua incidência sobre a tramitação dos projetos na Câmara e no Senado.


  Finalmente, à guisa de condusão, alerta-se para a importância de se levar em conta o contexto de implantação da nova lei tendo em vista o encaminhamento das lutas educacionais para o que se propõe a estratégia da “resistência ativa”.


  Com o lançamento desta obra o autor e a Editora Autores Associados esperam estar prestando um valioso auxílio a todos os que atuam no campo educacional, tendo em vista a necessidade de se atingir uma compreensão objetiva e ao mesmo tempo crítica dessa nova lei geral que passa a reger os destinos da educação em nosso país.


  Dermeval Saviani


  |introdução


  a educação como questão nacional


  Como se depreende do próprio enunciado, percebe-se que a tarefa de fixar diretrizes e bases da educação nacional, isto é, estabelecer metas e parâmetros de organização da educação a serem seguidos pela totalidade de uma nação determinada, implica compreender como a educação se constituiu e se desenvolveu historicamente de modo a se colocar como um problema de caráter nacional.


  Ora, a educação é inerente à sociedade humana, originando-se do mesmo processo que deu origem ao homem. Desde que o homem é homem ele vive em sociedade e se desenvolve pela mediação da educação. A humanidade se constituiu a partir do momento em que determinada espécie natural de seres vivos se destacou da natureza e, em lugar de sobreviver adaptando-se a ela necessitou, para continuar existindo, adaptar a natureza a si.


  Em consequência do fenômeno acima apontado, o homem tem de se apropriar da natureza e transformá-la de acordo com suas necessidades, sem o que ele perece. Para continuar existindo o homem necessita produzir sua própria existência. E a forma de sua existência é determinada pelo modo como ele a produz ou, já que o homem só existe em sociedade, a forma da sociedade é determinada pelo modo como é produzida a existência humana em seu conjunto.


  Ora, a produção da existência implica o desenvolvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, o que configura um verdadeiro processo de aprendizagem. Assim, enquanto os elementos não validados pela experiência são afastados, aqueles cuja eficácia a experiência corrobora necessitam ser preservados e transmitidos às novas gerações no interesse da continuidade da espécie.


  Nas comunidades primitivas (modo de produção comunal) a educação coincide totalmente com o fenômeno acima descrito. Os homens se apropriam coletivamente dos meios de produção da existência e nesse processo se educam e educam as novas gerações. Nas sociedades antigas (modo de produção escravista) e medieval (modo de produção feudal) com a apropriação privada da terra, então o principal meio de produção, surge uma classe ociosa (que vive do trabalho alheio) e em consequência disso se desenvolve um tipo de educação diferenciada destinada aos grupos dominantes cuja função é preencher o tempo livre de “forma digna”, isto é, aquilo que na Idade Média foi traduzido pela expressão latina “otium cum dignitate”.


  É no quadro acima esboçado que se situa a origem da palavra escola que em grego significa lazer, tempo livre, ócio e, por extensão, ocupação dos homens que dispõem de lazer; estudo. O mesmo ocorre com a palavra ginásio que em grego significa local dos exercícios físicos, local dos jogos que eram praticados por aqueles que dispunham de tempo livre, de ócio.


  Essa educação diferenciada, centrada nos exercícios físicos, música, na arte da palavra e nas atividades intelectuais e desenvolvida de forma sistemática através de instituições específicas era, portanto, reservada à minoria, à elite. A maioria, isto é, aqueles que, através do trabalho, garantiam a produção da existência de si mesmos assim como dos seus senhores, continuava a ser educada de maneira assistemática através da experiência de vida cujo centro era o trabalho. Nesse contexto a forma escolar da educação era uma forma secundária que se contrapunha como não trabalho à forma de educação generalizada, determinada pelo trabalho.


  Na sociedade moderna (modo de produção capitalista) a classe dominante (burguesia) detém a propriedade privada dos meios de produção (condições e instrumentos de trabalho convertidos em capital) obtida pela expropriação dos produtores. Entretanto, diferentemente dos senhores feudais (nobreza), a burguesia não pode ser considerada uma classe ociosa. Ao contrário, é uma classe empreendedora compelida a revolucionar constantemente as relações de produção, portanto, toda a sociedade. Oriunda das atividades mercantis que permitiram um primeiro nível de acumulação de capital, a burguesia tende a converter todos os produtos do trabalho em valor de troca cuja mais-valia é incorporada ao capital que se amplia insaciavelmente. Nesse processo, o campo é subordinado à cidade e a agricultura à indústria que realiza a conversão da ciência, potência espiritual, em potência material.


  O predomínio da cidade e da indústria sobre o campo e a agricultura tende a se generalizar e a esse processo corresponde a exigência da generalização da escola. Assim, não é por acaso que a constituição da sociedade burguesa trouxe consigo a bandeira da escolarização universal e obrigatória. Com efeito, a vida urbana, cuja base é a indústria, rege-se por normas que ultrapassam o direito natural, sendo codificadas no chamado “direito positivo” que, dado o seu caráter convencional, formalizado, sistemático, se expressa em termos escritos. Daí a incorporação, na vida da cidade, da expressão escrita de tal modo que não se pode participar plenamente dela sem o domínio dessa forma de linguagem.


  Em razão do exposto, para ser cidadão, isto é, para participar ativamente da vida da cidade, do mesmo modo que para ser trabalhador produtivo, é necessário o ingresso na cultura letrada. E sendo essa um processo formalizado, sistemático, só pode ser atingida através de um processo educativo também sistemático. A escola é a instituição que propicia de forma sistemática o acesso à cultura letrada reclamado pelos membros da sociedade moderna.


  Nesse contexto, a forma principal e dominante de educação passa a ser a educação escolarizada. Diante dela a educação difusa e assistemática, embora não deixando de existir, perde relevância e passa a ser aferida pela determinação da forma escolarizada. A educação escolar representa, pois, em relação à educação extraescolar, a forma mais desenvolvida, mais avançada. E como é a partir do mais desenvolvido que se pode compreender o menos desenvolvido e não o contrário, é a partir da escola que é possível compreender a educação em geral e não o contrário. Parafraseando Marx, se não é possível compreender a renda imobiliária sem o capital mas é possível compreender o capital sem a renda imobiliária, dir-se-ia que, na sociedade moderna, não é possível compreender a educação sem a escola, mas é possível compreender a escola sem a educação.


  É, assim, no âmbito da sociedade moderna que a educação se converte, de forma generalizada, numa questão de interesse público a ser, portanto, implementada pelos órgãos públicos, isto é, pelo Estado o qual é instado a provê-la através da abertura e manutenção de escolas.


  Luzuriaga (1959), em sua História da educação pública, situa as origens da instrução pública nos séculos XVI e XVII quando teria havido aquilo que ele chama de “educação pública religiosa”. Com efeito, nessa época de modo especial os representantes da Reforma Protestante conclamavam os governantes a disseminarem a instrução elementar através da abertura de escolas. Já o século XVIII é caracterizado pelo surgimento da “educação pública estatal” quando, sob o influxo do Iluminismo, se trava um combate contra as ideias religiosas, fazendo prevalecer uma visão laica de mundo. Esse século culmina com a Revolução Francesa quando se difunde a bandeira da escola pública universal, gratuita, obrigatória e leiga firmando-se com clareza o dever do Estado em matéria de educação.


  Segundo o mesmo autor, o século XIX será o século da “educação pública nacional”. Efetivamente, é nesse século que se constituem (ou se consolidam) os Estados Nacionais que vão se colocar o problema da organização dos respectivos sistemas nacionais de educação, o que começa a se efetivar no final do mencionado século. Finalmente, Luzuriaga considera que o século XX corresponde ao advento da “educação pública democrática”. É, com efeito, neste século que se busca democratizar a educação, seja quantitativamente através da universalização e prolongamento da escola fundamental, seja qualitativamente através da difusão dos movimentos de renovação pedagógica.


  O Brasil entra para a História da chamada “Civilização Ocidental” exatamente ao abrir-se o século XVI. Sua história coincide, pois, com o período caracterizado pelo surgimento e desenvolvimento da educação pública.


  As relações entre Estado e Educação no Brasil remontam às origens de nossa colonização. Quando os primeiros jesuítas aqui chegaram em 1549, chefiados pelo padre Manoel da Nóbrega, eles cumpriam mandato do Rei de Portugal, D. João III, que formulara, nos “Regimentos”, aquilo que poderia ser considerado a nossa primeira política educacional. A partir daí foi elaborado o plano de ensino de Nóbrega dirigido tanto aos filhos dos indígenas como aos filhos dos colonos portugueses. Tal plano foi logo suplantado pelo plano geral dos jesuítas, a “Ratio Studiorum”, com o que se privilegiou a formação das elites centrada nas chamadas “humanidades” ensinadas nos colégios e seminários que foram sendo criados nos principais povoados. O ensino jesuíta então implantado, já que contava com incentivo e subsídio da coroa portuguesa, constitui a nossa versão da “educação pública religiosa”. Os jesuítas dominaram a educação brasileira até a metade do século XVIII quando, em 1759, foram expulsos pelo marquês de Pombal, primeiro-ministro do Rei de Portugal, D. José I.


  As “reformas pombalinas da instrução pública” se inserem no quadro das reformas modernizadoras levadas a efeito por Pombal visando colocar Portugal “à altura do século”, isto é, o século XVIII, caracterizado pelo Iluminismo.


  Através do Alvará de 28 de junho de 1759, determinou-se o fechamento dos colégios jesuítas introduzindo-se, posteriormente, as “aulas régias” a serem mantidas pela Coroa para o que foi instituído em 1772 o “subsídio literário”.


  As reformas pombalinas se contrapõem ao predomínio das ideias religiosas e, com base nas ideias laicas inspiradas no Iluminismo, instituem o privilégio do Estado em matéria de instrução surgindo, assim, a nossa versão da “educação pública estatal”.


  Entretanto, essa iniciativa não passou de um esboço que não chegou propriamente a se efetivar, por diversas razões, entre as quais podemos mencionar: a escassez de mestres em condições de imprimir a nova orientação às aulas régias, uma vez que sua formação estava marcada pela ação pedagógica dos próprios jesuítas; a insuficiência de recursos dado que a Colônia não contava com uma estrutura arrecadadora capaz de garantir a obtenção do “subsídio literário” para financiar as “aulas régias”; o retrocesso conhecido como “viradeira de Dona Maria I” que sobreveio a Portugal após a morte de D. José I em 1777; e, principalmente, o isolamento cultural da Colônia motivado pelo temor de que, através do ensino, se difundissem na Colônia ideias emancipacionistas. Com efeito, a circulação das ideias iluministas em meados do século XVIII vinha propiciando a influência das ideias liberais europeias em países americanos, alimentando não só desejos mas movimentos reais visando à autonomia política desses países.


  Com a independência política proclamada em 1822 o Brasil se constitui como um Estado Nacional que adota o regime monárquico sob o nome de “Império do Brasil”.


  A oportunidade de configurar institucionalmente o novo país, criada com a instalação da Assembleia Constituinte de 1823 é abortada pelo golpe de Estado de 12 de novembro do mesmo ano através do qual D. Pedro I fechou a Constituinte outorgando, em 1824, a Constituição do Império. Além disso, ainda em 1823, a lei de 20 de outubro declarava livre a instrução popular, “eliminando o privilégio do Estado, estabelecido desde Pombal, e abrindo caminho à iniciativa privada” (PAIVA, 1973, p. 61).


  Reaberto o Parlamento em 1826, em 15 de outubro de 1827 foi aprovada uma lei que estabelecia: “em todas as cidades, vilas e lugares populosos haverá escolas de primeiras letras que forem necessárias” (Cf. XAVIER, 1980, p. 41-54). Pode-se dizer, entretanto, que essa lei permaneceu letra morta. E o Ato Adicional à Constituição do Império, promulgado em 1834, colocou o ensino primário sob a jurisdição das Províncias, desobrigando o Estado Nacional de cuidar desse nível de ensino. Considerando que as províncias não estavam equipadas nem financeira e nem tecnicamente para promover a difusão do ensino, o resultado foi que atravessamos o século XIX sem que a educação pública fosse incrementada.


  A proclamação da República em 1889 significou efetivamente, ao menos no plano institucional, uma vitória das ideias laicas. Decretou-se a separação entre Igreja e Estado e a abolição do ensino religioso nas escolas.


  Entretanto, a educação popular não se tornou, ainda, um problema do Estado Nacional. Dado que no Império, que era um regime político centralizado, a instrução popular estava descentralizada, considerou-se que, a fortiori, na República Federativa, um regime político descentralizado, a educação deveria permanecer descentralizada. Com esse argumento se postergou mais uma vez a organização nacional da instrução popular mantendo-se o ensino primário sob a responsabilidade das antigas províncias, agora transformadas em Estados federados.


  Com o desenvolvimento da sociedade brasileira, que acelera o processo de industrialização e urbanização, as pressões sociais em torno da questão da instrução pública se intensificam, difundindo-se o entendimento do analfabetismo como uma doença, uma vergonha nacional, que devia ser erradicada. Nesse contexto formulam-se, ao longo da década de 20 deste século, reformas do ensino em diversos Estados da Federação tendo em vista a expansão da oferta pública, ao mesmo tempo que a influência das ideias renovadas provoca o surgimento de movimentos organizados que levantam também questões relativas à qualidade da educação. Mas o Poder Nacional permanece, ainda, à margem dessas discussões.


  Efetivamente foi somente após a Revolução de 1930 que começamos a enfrentar os problemas próprios de uma sociedade burguesa moderna, entre eles, o da instrução pública popular. Assim é que, ainda em 1930 logo após a vitória da Revolução, é criado o Ministério da Educação e Saúde. A educação começava a ser reconhecida, inclusive no plano institucional, como uma questão nacional.


  Na sequência tivemos uma série de medidas relativas à educação, de alcance nacional: em 1931, as reformas do Ministro Francisco Campos; em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, dirigido ao povo e ao governo, que apontava na direção da construção de um sistema nacional de educação; a Constituição de 1934 que colocava a exigência de fixação das diretrizes da educação nacional e elaboração de um plano nacional de educação; as leis orgânicas do ensino, um conjunto de reformas promulgadas entre 1942 e 1946 por Gustavo Capanema, ministro da Educação do Estado Novo. Mas foi somente em 1946 que viemos a ter uma lei nacional referente ao ensino primário.


  A Constituição Federal de 1946 ao definir a educação como direito de todos e o ensino primário como obrigatório para todos e gratuito nas escolas públicas e ao determinar à União a tarefa de fixar as diretrizes e bases da educação nacional, abria a possibilidade da organização e instalação de um sistema nacional de educação como instrumento de democratização da educação pela via da universalização da escola básica. A elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, iniciada em 1947 era o caminho para realizar a possibilidade aberta pela Constituição de 1946.


  Entretanto, passados treze anos, a lei aprovada em 20 de dezembro de 1961 não correspondeu àquela expectativa. Assim, à parte as diversas limitações da lei, basta lembrar que o próprio texto incluía expressamente, entre os motivos de isenção da responsabilidade quanto ao cumprimento da obrigatoriedade escolar, o “comprovado estado de pobreza do pai ou responsável” e a “insuficiência de escolas”. Reconhecia-se, assim, uma realidade limitadora da democratização do acesso ao ensino fundamental, sem dispor os mecanismos para superar essa limitação.


  A limitação que acaba de ser apontada não é revertida com a política educacional de que é expressão a Lei n. 5.692 de 11 de agosto de 1971 que “fixa as diretrizes e bases para o ensino de primeiro e segundo graus”. Ao justificar a profissionalização universal e compulsória do ensino de segundo grau, o Relatório do Grupo de Trabalho que elaborou o texto dessa lei critica o dualismo anterior do ensino médio aludindo ao slogan “ensino secundário para os nossos filhos e ensino profissional para os filhos dos outros”. Com esse slogan o Relatório estava sugerindo que as elites reservavam para si o ensino preparatório para ingresso no nível superior, relegando a população ao ensino profissional destinado ao exercício das funções subalternas. Para corrigir essa distorção converteu-se a formação profissional em regra geral do ensino de segundo grau devendo, pois, ser seguida por todos indistintamente.


  No entanto, a referida lei introduziu a distinção entre terminalidade ideal ou legal, que corresponde à escolaridade completa de primeiro e segundo graus com a duração de onze anos, e terminalidade real, preconizando-se a antecipação da formação profissional de modo a garantir que todos, mesmo aqueles que não cheguem ao segundo grau ou não completem o primeiro grau, saiam da escola com algum preparo profissional para ingressar no mercado de trabalho. Em outros termos, admitiu-se previamente que nas regiões menos desenvolvidas, nas escolas mais carentes, portanto, para a população de um modo geral, a terminalidade real resultaria abaixo da legal, isto é, chegaria até os dez anos de escolaridade ou oito, sete, seis ou mesmo quatro anos correspondentes ao antigo curso primário; ainda assim, também nesses casos o aluno deveria receber algum preparo profissional para daí passar diretamente ao mercado de trabalho. Com isso a diferenciação e o tratamento desigual foram mantidos no próprio texto da lei, apenas convertendo o slogan anterior neste outro: “terminalidade legal para os nossos filhos e terminalidade real para os filhos dos outros”.


  Em consequência, o Estado brasileiro não se revelou, ainda, capaz de democratizar o ensino, estando distante da organização de uma educação pública democrática de âmbito nacional.


  À vista da situação descrita, já transpusemos o limiar do século XXI sem termos conseguido realizar aquilo que, segundo Luzuriaga, a sociedade moderna se pôs como tarefa dos séculos XIX e XX: a educação pública nacional e democrática.


  É nesse contexto e a partir dessas coordenadas que me dispus a analisar a trajetória, limites e perspectivas da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional aprovada pelo Parlamento brasileiro e sancionada, sem vetos, pelo presidente da República no dia 20 de dezembro de 1996.


  Antes, porém, de nos dedicarmos diretamente a essa tarefa, convém examinar mais de perto os antecedentes históricos específicos dessa lei geral da educação brasileira. Dessa forma será mais fácil, assim entendemos, configurar mais claramente o âmbito próprio em que ela se situa.


  capítulo|um


  antecedentes históricos da LDB atual


  1. O tema das “diretrizes e bases” nas Constituições Federais


  Aorigem da temática relativa às diretrizes e bases da educação nacional remonta à Constituição Federal de 1934, a primeira das nossas cartas magnas que fixou como competência privativa da União “traçar as diretrizes da educação nacional”(artigo quinto, inciso XIV). Observa-se que, nesse momento, ainda não aparecia a palavra “bases”. Mas resulta claro, pelo enunciado, que se pretendia organizar a educação em âmbito nacional; daí a necessidade de diretrizes a serem observadas em todo o território nacional.


  A compreensão supra é reforçada quando se considera o artigo 150, alínea a, onde se estabelece que compete à União “fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território do país”. Além disso, o artigo 152 irá dispor inclusive sobre o órgão encarregado de formular o referido plano:


  Compete precipuamente ao Conselho Nacional de Educação, organizado na forma da lei, elaborar o plano nacional de educação para ser aprovado pelo Poder Legislativo e sugerir ao Governo as medidas que julgar necessárias para a melhor solução dos problemas educativos, bem como a distribuição adequada dos fundos especiais.


  É evidente que se visava à implantação de um Sistema Nacional de Educação. Com efeito, previam-se normas nacionais, um plano nacional, uma coordenação e fiscalização da execução em âmbito nacional e um colegiado nacional para elaborar o plano e encaminhar a solução dos problemas educativos do país.


  O dispositivo do artigo quinto, inciso XIV não chegou a resultar numa Lei de Diretrizes da Educação Nacional, ou seja, a União não chegou a exercer a competência a ela atribuída de traçar as diretrizes da educação. Em contrapartida, o disposto no artigo 150, alínea a, resultou, sim, na formulação de um Plano Nacional de Educação. Entretanto, esse fato aconteceu já às vésperas do golpe que instituiu o Estado Novo, o que inviabilizou a sua execução.


  Na Constituição do Estado Novo promulgada em 10 de novembro de 1937 também ainda não aparece a expressão “diretrizes e bases”. No entanto, os dois termos se fazem presentes isoladamente no artigo 15, inciso IX que define como competência privativa da União “fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as diretrizes a que deve obedecer a formação física, intelectual e moral da infância e da juventude”.


  Foi certamente dando cumprimento a esse dispositivo constitucional que o ministro Gustavo Capanema elaborou as “leis orgânicas do ensino”, também conhecidas como “Reformas Capanema”, implantando-as através de uma série de Deretos-Leis baixados entre 1942 e 1946. Por essa via foram promulgadas em 1942 as leis orgânicas do ensino secundário (Decreto-Lei n. 4.244 de 09/04/1942) e do ensino industrial (Decreto-Lei n. 4.073 de 30/01/1942) tendo sido criado nesse mesmo ano através do Decreto-Lei n. 4.048 de 22/01/1942 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), colocado sob o controle da Confederação Nacional da Indústria (CNI), entidade representativa do empresariado industrial. Em 1943 foi a vez da lei orgânica do ensino comercial (Decreto-Lei n. 6.141 de 28/12/1943). E em 1946, portanto já após a queda do Estado Novo, foram decretadas as leis orgânicas do ensino agrícola (Decreto-Lei n. 9.613 de 20/08/1946), do ensino primário (Decreto-Lei n. 8.529 de 02/01/1946) e do ensino normal (Decreto-Lei n. 8.530 de 02/01/1946), tendo sido ainda criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC
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